
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2324714 - SP (2023/0076361-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : TRANSMATTEI TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA LEANDRO SAVERIO SCRIGNOLLI - SP210308

LUIS RODRIGO RIGO BENZI - SP263106
GIOVANA PAIVA COLMANETTI SCRIGNOLLI - SP251808

AGRAVADO : MARIA DALVA BRITO DE FREITAS
AGRAVADO : JOAO ALVES DE FREITAS
ADVOGADOS : ANA VANESSA DA SILVA - SP307008

ANDREIA MANTOVANI PENTEADO - SP304039

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL.  AÇÃO INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.   SÚMULA Nº 211/STJ.
REEXAME. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.
CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. SÚMULA Nº 313/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não
caracteriza ofensa aos arts. 489, II, § 1º, IV, do CPC.
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/STJ.
4. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias,
para afastar a responsabilidade civil, demandaria a análise de circunstâncias
fático-probatórias dos autos, procedimento inviável em recurso especial
devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.
5. O acórdão está em harmonia com o entendimento do STJ no sentido de
que é  necessária a constituição de capital ou caução fidejussória para a
garantia de pagamento da pensão ( .Súmula nº 313/STJ)
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 11/11/2025  17/11/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de novembro de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL
CIVIL.  AÇÃO INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.   SÚMULA Nº 211/STJ.
REEXAME. CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA Nº 7/STJ.
CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL. SÚMULA Nº 313/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não
caracteriza ofensa aos arts. 489, II, § 1º, IV, do CPC.
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a
despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da
Súmula nº 211/STJ.
4. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias,
para afastar a responsabilidade civil, demandaria a análise de circunstâncias
fático-probatórias dos autos, procedimento inviável em recurso especial
devido à incidência da Súmula nº 7/STJ.
5. O acórdão está em harmonia com o entendimento do STJ no sentido de
que é  necessária a constituição de capital ou caução fidejussória para a
garantia de pagamento da pensão ( .Súmula nº 313/STJ)
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por TRANSMATTEI TRANSPORTES LTDA.
contra decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no  alíneas "a" e “c”, da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado:

 
"ACIDENTE DE TRANSITO - Pretensão indenizatória julgada improcedente -
Solução que não deve . prevalecer - Preposto da ré que colidiu com a traseira
de um ônibus parado na primeira faixa de rolamento da rodovia, que foi
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projetado à frente, causando o atropelamento e morte do filho dos autores --
Culpa exclusiva do preposto da ré demonstrada -- Dano moral caracterizado -
Indenização a esse título arbitrada em R$ 150.000,00 - Pensão mensal devida
à razão de 1l3 do último salário da vitima, até a data em que ela completaria
75 anos de idade ou até a morte dos autores, o que ocorrer primeiro,
assegurado o direito de acrescer entre eles - Apelação parcialmente provida.. "
(e-STJ fl. 789).
 
Os embargos de declaração opostos foram acolhidos em parte (e-STJ fls. 817

/820).
No recurso especial, a parte recorrente alega, além de divergência

jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i)  do Código de Processo Civil – haja vista a nulidade do acórdão art. 489

recorrido por deficiência de fundamentação;
(ii)  do Código de Processo Civil – porque o acórdão combatido teria art. 1.022

incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar aspectos relevantes da
demanda suscitados nos embargos declaratórios;

(iii) arts. 1.010, II e III, e 1.013,  e § 1º, ambos do Código de Processo caput
Civil – porque o Tribunal de origem teria conhecido  de apelação mesmo diante da
ausência de fundamentos de fato e de direito sobre o pensionamento mensal;

(iv) arts. 186, 927, , e 932, III,  do Código Civil – pois teria havido culpa caput
exclusiva da vítima;

(v) arts. 944, Parágrafo único, 945 e 948, II, todos do Código Civil – uma vez
que inexistiria  prova  sobre a situação econômica dos recorridos e sua dependência
financeira; e

(vi) arts. 141, 492 e 533, todos do Código de Processo Civil – diante da
impossibilidade de estabelecer de ofício o dever de constituição de capital para garantir
a pensão mensal (e-STJ fls. 823/857).

Com as contrarrazões (e-STJ fls. 872/884), o recurso especial foi inadmitido,
dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame
do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal de

origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese. Como se sabe, cabe ao julgador
apreciar os fatos e as provas da demanda segundo seu livre convencimento, declarando,
ainda que de forma sucinta, os fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto sobre a
responsabilidade exclusiva da recorrente, bem como sobre o pensionamento, conforme
se verifica do seguinte trecho do acórdão:
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"Conquanto o acidente,. tenha ocorrido no período noturno, em pista
molhada e de alta velocidade (90 km/h para veículos pesados), não é possível
reconhecer que a segunda colisão, da qual resultou a morte do filho dos
autores, era inevitável. Isto porque, a par de se tratar de trecho de pista que se
desenvolvia em reta, as condições desfavoráveis da pista exigiam maior
cautela na condução do veículo, ainda mais no caso do preposto da apelada
que transportava produtos perigosos em seu caminhão, além do que a colisão
traseirá gera a presunção de culpa daquele que colide atrás. Lícito concluir,
pois, que, se o preposto da apelada tivesse adotado comportamento cauteloso,
adequado às condições da pista, teria condições de visualizar o ônibus parado
e evitado o fatídico acidente.

Além disso, embora a apelada negue a existência de sinalização e
seu preposto tenha testemunhado neste sentido, inclusive afirmando que as
luzes do ônibus estavam apagadas e que não havia ninguém sinalizando o
local, o motorista da carreta que sofreu a primeira colisão traseira (MATIAS DE
SOUSA) declarou que era ele quem, com uma lanterna, sinalizava o local do
acidente, enquanto que 'a vítima estava à frente do ônibus, momento em que o
preposto da apelada, não notando a luz de advertência, colidiu com a traseira
do õnibus.

Confrontados os depoimentos, reputa-se de maior valor aquele
prestado pelo motorista da carreta, do que o do preposto da apelada, que tem
maior interesse em que a demanda seja julgada desfavoravelmente aos
apelantes. Além disso, mostra-se verossímil o alegado pelo motorista da
carreta, porquanto até instintiva a iniciativa daquele que se depara com o
acidente em procurar advertir os demais condutores sobre o ocorrido, de modo
a evitar outros acidentes na sequência, ainda mais em se tratando de um
profissional do volante, anotando que houve um intervalo significativo de
tempo entre o primeiro e o segundo acidente, suficiente para a vítima visualizar
o ocorrido, estacionar seu veículo e tentar ajudar.

Além disso, o alegado pela apelada, no sentido de que havia um
ônibus à frente do seu cáminhão, que repentinamente derivou à esquerda por
conta do primeiro acidente, não favorece a sua defesa, na medida em que
indica que seu preposto, de quem se exigia maior cautela, inclusive porque
transportava produtos perigosos, não guardava a distãncia necessária do
veículo que seguia à frente dele.

Portanto, não foi o fato de a vítima adentrar ao sítio do acidente
para ajudar, nem mesmo o fato de não possuir vestimentas luminosas a causa
de sua morte, mas a ausência de cautela necessária, na ocasião, do preposto
da apelada, tida aqui como causa eficiente do dano.

Nesse passo, a teoria invocada pela apelante em absolutamente
nada a beneficia, pois é certo que foi o seu caminhão que colidiu com a traseira
do ônibus que estava parado, empurrando este último para frente atropelando
e matando o filho dos apelantes. Em razão do exposto e da inegável ocorrência
do dano moral resultante da morte do filho dos apelantes, que contava com 33
anos de idade na data do acidente,, a apelada deve ser condenada ao
pagamento, a esse título, de R$ 150.000,00, corrigidos a partir da publicação
do acórdão no D Je, acrescidos de juros de mora de 1 % ao mês contados da
data do acidente, nos. termos da Súmula n.° 54, do Superior Tribunal de
Justiça. Devido também o pagamento de pensão mensal.

É fato notório e que, por isso, prescinde de prova, que nas famílias
de baixa renda os filhos contribuem para a composição da renda familiar. Na
espécie, o "de cujus" era filho dos apelantes, solteiro e sem filhos. Fácil
presumir que a vítima colaborava e continuaria a colaborar, em conta que sua
genitora era do lar, sem renda, enquanto seu pai exerce a função de vigilante,
não obtendo, evidentemente, ganhos consideráveis.

Diante disso, considerando que o "de cujus" contava com 33 anos de
idade quando de seu falecimento, de rigor o arbitramento de pensão mensal de
0,67 salários mínimos, que corresponde a 113 de seu último salário que, no
caso, era de R$ 1.361,70, conforme extrato previdenciário (fl. 281), em conta
que o salário mínimo nacional, na data do acidente (mês de janeiro de 2013),
era de R$ 678,00. Tal pensão é devida até a morte dos apelantes, com direito
de acrescer entre eles, ou até a data em que a vítima completaria 75 anos de
idade, que corresponde à expectativa média de vida, segundo a tabela do
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IBGE, do ano de 2013, o que ocorrer primeiro, computados também 13 0
salário e um mês de férias, posto que o falecido estava registrado, obrigada a
apelada a constituir capital que garanta o pagamento dessas pensões até o

(e-STJ fls. 788final, na forma do artigo 533, do Código de Processo Civil. " 
/795).
 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. FUNDAMENTO
SUFICIENTE NÃO ATACADO.  3. ACÓRDÃO EM SÚMULA 283/STF.
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DASSÚMULA 83/STJ.
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do  uma art. 1.022  CPC/2015,
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O
mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência
desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco importado ainda
não registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente
autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura
obrigatória pela operadora de plano de saúde' (  relatoraREsp 1.923.107/SP,
ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe 10/8/2021,

.16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da  apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976,
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha
acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusulas
contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas Súmulas 5 e 7
do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta AREsp 2.135.800/SP,
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
Registra-se que, mesmo à luz do  do CPC, o órgão julgador não estaria art. 489

obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas
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apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar a conclusão
adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse da parte, ou
mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo julgador, não
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

No que se refere à ofensa aos arts. 1.010 e 1.013 do Código de Processo Civil,
verifica-se que a matéria versada nos referidos dispositivos não foi objeto de debate
pelas instâncias ordinárias, embora opostos embargos de declaração. Assim, ausente o
requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios,

.não foi apreciada pelo Tribunal a quo"
No que tange à responsabilidade civil, o Tribunal de origem concluiu ser a ora

agravante a única responsável pelos prejuízos causados, afastando a hipótese de culpa
concorrente, com base nas provas constantes dos autos, e determinando, por
consequência,  o pagamento de pensão, conforme se depreende da leitura do voto
condutor anteriormente transcrito.

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que escapa aos estreitos
limites desta via recursal, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 
“AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.
AÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CULPA
CONCORRENTE OU EXCLUSIVA. AFASTAMENTO. DANOS MORAIS.
CONFIGURAÇÃO. VALOR ADEQUADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, solucionando
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese,
apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Alterar o decidido no acórdão impugnado, que concluiu que restaram
provados todos os elementos caracterizadores da culpa e do dever de
indenizar exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso
especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
3. Esta Corte Superior tem afastado a incidência da  e Súmula nº 7/STJ
reexaminado o montante fixado a título de danos morais pelas instâncias
ordinárias apenas excepcionalmente, caso se revele irrisório ou exorbitante,
circunstâncias inexistentes no presente caso.
4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.”
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, TerceiraAREsp n. 2.680.287/GO,
Turma, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  18/8/2025.
 
“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
INDENIZATÓRIA. TRANSPORTE DE PESSOAS.  DO NCPC. ART. 1.022
AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. JULGADO
FUNDAMENTADO. PRETENSÃO DE NOVO JULGAMENTO DA CAUSA.
INVIABILIDADE. CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA E/OU CULPA
CONCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DO JULGADO.
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA
N. 7 DO STJ. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. NÃO
CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. SEGURO DPVAT.
COMPENSAÇÃO COM DANOS MORAIS. NÃO CABIMENTO. DISSÍDIO
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JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA PARTE,
NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em omissão, falta de fundamentação e/ou negativa de
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal de Justiça do Ceará
decidiu, fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, apreciando a
controvérsia posta nos autos.
2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido no tocante à não
configuração de culpa exclusiva da vítima e/ou de culpa concorrente e de
fixação razoável e proporcional do montante indenizatório exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da Súmula n.
7 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte Superior entende ser cabível a compensação do
valor recebido a título de indenização do seguro DPVAT com a indenização por
danos morais, desde que esta tenha sido arbitrada com fundamento na morte
ou na invalidez permanente, o que não ocorreu na hipótese, 4. A não
observância aos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC, e 255, §§ 1º e 2º,
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça torna inadmissível o
conhecimento do recurso com fundamento na alínea c do permissivo
constitucional.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.”
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.888.955/CE,
julgado em  DJEN de ) 16/6/2025,  24/6/2025.
 
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. NOVA ANÁLISE.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. INDENIZAÇÃO. PENSIONAMENTO MENSAL.
VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA. SÚMULA N. 83 DO STJ. INCIDÊNCIA.
AGRAVO INTERNO PROVIDO.
1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento das teses
defendidas no recurso especial implicar, necessariamente, o reexame dos
elementos fático-probatórios dos autos.
2. Não se conhece do recurso especial quanto o acórdão recorrido encontra-se
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula
n. 83 do STJ).
3. Agravo interno provido.”
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.108.046/SC,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.
 
No que tange à determinação de ofício pelo Tribunal origem de constituição de

capital para assegurar o cumprimento da obrigação alimentar, verifica-se que o acórdão
recorrido está em conformidade com a jurisprudência desta Corte, nos termos da
Súmula 313 do STJ, que dispõe o seguinte: "em ação de indenização, procedente o
pedido, é necessária a constituição de capital ou caução fidejussória para a garantia de

". pagamento da pensão, independentemente da situação financeira do demandado No
mesmo sentido:

 
"AGRAVOS EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANOS MORAIS
E ESTÉTICOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. TETRAPARESIA. VALOR. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  DISPOSITIVO LEGAL INTERPRETADO SÚMULA Nº 7/STJ.
DE FORMA DIVERGENTE. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 284/STF.
PENSÃO MENSAL. NATUREZA ALIMENTAR. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL DE
GARANTIA OU
CAUÇÃO. NECESSIDADE.1. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a
incidência da  tem reexaminado o valor arbitrado pelas Súmula nº 7/STJ,
instâncias ordinárias a título de danos morais e estéticos apenas quando
irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes no presente caso.
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2. Nas razões de recurso especial não há a indicação de qual dispositivo legal
teria sido interpretado de forma divergente, fazendo incidir ao caso o óbice
contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o
conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.
3. A expressão alimentos possui um significado mais amplo, englobando tudo o
que é necessário para a vida digna do indivíduo.
Precedentes.
4. É necessária a constituição de capital ou caução fidejussória para a
garantia de pagamento da pensão, independentemente da situação financeira
do demandado, a teor da Súmula 313 do STJ.
5. Agravo em recurso especial de EXPRESSO SÃO JOSÉ LTDA. conhecido para
não conhecer do recurso especial. Agravo em recurso especial de JOSÉ MARIA
FERNANDES DA COSTA conhecido para dar provimento ao recurso especial."
(  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.474.186/DF,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 12/5/2025,  19/5/2025.
 
“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REPARAÇÃO DE
DANOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO AO
APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA DOS RÉUS.
1. As questões trazidas à discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem
de forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, devendo ser
afastada a alegada violação ao artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973.
2. Havendo em regra completa independência entre os juízos criminal e cível,
uma mesma prova pode ser suficiente para condenar à reparação civil dos
danos causados, em que pese não seja o bastante para uma condenação
criminal. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. Rever o entendimento da Corte a quo, a qual consignou que, diante da
realidade fática apresentada nos autos, evidenciou-se a existência de culpa
concorrente pelo acidente de trânsito em questão, demandaria necessário
reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável em sede de recurso
especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 do STJ. Precedentes.
4. O valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por
danos morais somente pode ser revisto nas hipóteses em que o valor se revelar
irrisório ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de razoabilidade, o que
não se evidencia no caso em tela.
5. Quanto ao pensionamento, cabe ressaltar que a jurisprudência do STJ
consolidou-se no sentido de ser esse devido, mesmo no caso de morte de filho
(a) menor. E, ainda, de que a pensão a que tem direito os pais deve ser fixada
em 2/3 do salário percebido pela vítima (ou o salário mínimo caso não exerça
trabalho remunerado) até 25 (vinte e cinco) anos e, a partir daí, reduzida para 1
/3 do salário até a idade em que a vítima completaria 65 (sessenta e cinco)
anos.
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.
6. No tocante ao termo inicial dos juros moratórios em relação aos danos
morais fixados, a jurisprudência deste Tribunal consolidou-se no sentido de
que, como se trata de responsabilidade extracontratual, a sua incidência
ocorre a partir da data do evento danoso, nos termos da Súmula 54 do STJ.
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.
7. Já no que diz respeito à tese de inexistência de erro material no acórdão
apto a justificar o acolhimento dos embargos de declaração, constata-se que o
Tribunal de origem não fez qualquer análise sobre essa matéria, não tendo o
conteúdo dos dispositivos legais tidos por violados sido apreciados pelas
instâncias de piso. Com efeito, ainda que a suposta violação somente tenha
surgido quando do julgamento dos embargos de declaração, devem ser opostos
novos aclaratórios a fim de suscitar o pronunciamento do Tribunal sobre a
questão.
Precedentes. Incidência, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do STF.
8. No que tange à determinação pelo Tribunal origem de constituição de capital
para assegurar o cumprimento da obrigação alimentar, esta está em perfeita
conformidade com a jurisprudência desta Corte, nos termos da Súmula 313 do
STJ, que dispõe: "Em ação de indenização, procedente o pedido, é necessária a
constituição de capital ou caução fidejussória para a garantia de pagamento
da pensão, independentemente da situação financeira do demandado".
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9. Agravo interno desprovido.”
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta REsp n. 1.287.225/SC,
Turma, julgado em  DJe de ) 16/3/2017,  22/3/2017.
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez  por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85,
§ 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSMATTEI TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA LEANDRO SAVERIO SCRIGNOLLI - SP210308

LUIS RODRIGO RIGO BENZI - SP263106
GIOVANA PAIVA COLMANETTI SCRIGNOLLI - SP251808

AGRAVADO : MARIA DALVA BRITO DE FREITAS
AGRAVADO : JOAO ALVES DE FREITAS
ADVOGADOS : ANA VANESSA DA SILVA - SP307008

ANDREIA MANTOVANI PENTEADO - SP304039

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL - ACIDENTE DE TRÂNSITO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 17/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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